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Anselmo Martins Levita — Assistente Técnico, Posição Remune-
ratória 9, Nível 14 -1, desligado do serviço em 01/06/2014 — motivo 
de aposentação.

5 de junho de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Correia.
307877838 

 MUNICÍPIO DE ELVAS

Regulamento n.º 245/2014
Dr. Carlos Alexandre Henriques Saldanha, Chefe de Divisão de Ad-

ministração Urbanismo e Recursos Humanos do Município de Elvas, 
com subdelegação de competências conferidas por despacho de 21 de 
novembro de 2013:

Torna público que, a Assembleia Municipal de Elvas, em sessão 
ordinária de 3 de junho de 2014, aprovou a Alteração ao Regulamento 
Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino 
Superior oportunamente aprovado na reunião de Câmara Municipal 
do dia 14 de maio de 2013 e para os efeitos legais é feita a presente 
publicação do referido regulamento.

Assim, o Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo 
a Alunos do Ensino Superior publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 145, de 27 de julho de 2012, passa a ter a seguinte redação:

A denominação passa a ter a seguinte redação: 
«Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo a 

Alunos do Ensino Superior e de Cursos de Especialização Tecnoló-
gica — CTEs»

O artigo 1.º do citado Regulamento passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as normas de atribuição de bol-
sas de estudo por parte do Município de Elvas a estudantes residentes 
no concelho matriculado no ensino superior, grau de Licenciatura e 
mestrado integrado, em estabelecimento de ensino superior público, 
privado ou cooperativo, reconhecidos pelo ministério da tutela ou 
em Cursos de Especialização Tecnológica — CTEs, em situação de 
igualdade, não discriminação e proporcionalidade com os demais 
alunos.»

O n.o 1 do artigo 2.º passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Natureza das Bolsas

1 — A Câmara Municipal de Elvas pretende com este regulamento 
apoiar, através da concessão e atribuição de bolsas de estudo, os jovens 
estudantes em situação de carência socioeconómica, e residentes neste 
concelho, que pretendam frequentar ou frequentem o ensino superior 
ou cursos de especialização tecnológica — CTEs.»

O n.º 1 e n.º 2 do artigo 3.º do citado Regulamento passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 3.º
Princípios gerais

1 — A Câmara Municipal de Elvas atribuirá anualmente as bolsas 
de estudo a jovens que pretendam frequentar ou frequentem o ensino 
superior ou cursos de especialização tecnológica — CTEs, em esta-
belecimentos de ensino superior público, privado ou cooperativo, ou 
outros reconhecidos pelo ministério da tutela.

2 — Serão atribuídas anualmente 50 bolsas a alunos do ensino 
superior, sendo que a câmara municipal de Elvas poderá deliberar 
número superior quando existirem mais de 50 candidatos em condi-
ções de receber a bolsa de estudo, no montante de € 150,00 mensais 
durante 10 meses.»

Será ainda acrescentado um novo ponto ao artigo 3.º, com seguinte 
redação:

«3 — Serão atribuídas anualmente 50 bolsas a alunos dos Cursos de 
Especialização Tecnológica — CTEs, sendo que a câmara municipal 
de Elvas poderá deliberar número superior quando existirem mais de 
50 candidatos em condições de receber a bolsa de estudo, no montante 
de € 50,00 mensais durante 9 meses.»

É alterada a alínea e) do n.º 1 d artigo 5.º:

«Artigo 5.º
Condições de Acesso

[...]
e) O agregado familiar contar com o rendimento anual ilíquido, per 

capita, igual ou inferior a € 6000,00 (ano anterior ao da candidatura) e 
não possuam bens patrimoniais não hipotecados de valor patrimonial 
superior a € 75 000,00 e ou tenham participações em sociedades que 
apresentem resultados líquidos positivos;

[...]»

É inserido um parágrafo único no artigo 7.º com a seguinte redação:

«Artigo 7.º
Processo de Candidatura

[...]
§ Único: O disposto no presente artigo não se aplica aos alunos 

dos CTEs, podendo as candidaturas ser contínuas, uma vez que estes 
cursos têm prazo de inícios distintos.»

Ainda a alínea e) do n.º 1 do artigo 8.º do citado Regulamento passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
Candidaturas

e) Certificado de matrícula no ensino superior ou em curso de 
especialização tecnológica — CTEs, com especificação do curso;»

Entrada em vigor
As presentes alterações entram em vigor no dia seguinte à sua pu-

blicação.
5 de junho de 2014. — O Chefe de Divisão, Carlos Alexandre Hen-

riques Saldanha.
307878591 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Declaração de retificação n.º 620/2014
O aviso n.º 1430/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 22, de 31 de janeiro de 2014, saiu com inexatidões que agora se 
retificam através da presente publicação no Diário da República.

Assim, no ponto 11.2, alínea a), onde se lê «com uma ponderação de 
55 %» deve ler -se «com uma ponderação de 70 %»;

No ponto 11.2, alínea b), onde se lê «Entrevista Profissional de Seleção 
(EP) 45 %» deve ler -se «Entrevista Profissional de Seleção (EP) com 
uma ponderação de 30 %»;

No ponto 13.1, onde se lê «AF=(PC*55 %)+(EP*45 %) ou 
AF=(AC*55 %)+(EP*45 %)» deve ler -se «AF = (PC*70 %) + (EP*30 %) 
ou AF = (AC*70 %) + (EP*30 %)».

7 de maio de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Eng. António Gonçalves Bragança Fernandes.

307878615 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 7225/2014
Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da As-

sembleia Municipal, em sessão extraordinária, de 05 de maio de 2014, 
foi aprovada a abertura, para o ano letivo 2014/2015, de procedimento 
concursal comum para contratação por tempo determinado dos Técnicos 
para as atividades de enriquecimento curricular, com vista ao preenchi-
mento até ao limite máximo de 160 postos de trabalho. Este preenchimento, 
quer quanto ao número dos postos de trabalho, quer quanto às áreas 
colocadas a concurso, será efetuado conforme as necessidades inerentes 
ao ano letivo e de acordo com o vertido no Despacho n.º 9265 -B/2013, 
de 15 de julho de 2013, em escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico do 
concelho, em horários a definir pelos Agrupamentos de Escolas, ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 212/2009, de 3 de setembro e o estipulado no n.º 1 do 
artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 8 
do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de junho e os artigos 64.º e 65.º 
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da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, para as seguintes áreas: Ensino 
do Inglês; Ensino da Música; Atividade Física e Desportiva; Atividades 
Lúdico -Expressivas — Expressão Plástica e Visual e Atividades Lúdico-
-Expressivas — Movimento e Drama/ Teatro.

Os candidatos poderão consultar o aviso na íntegra na página da 
Internet — www.cm -matosinhos.pt/pages/119 — e terão até ao 3.º dia 
útil após a data da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da 
República para se candidatarem.

6 de junho de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme Ma-
nuel Lopes Pinto.

307877538 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 7226/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se 
público que se encontra afixada em local visível e público das instalações 
deste Município e disponível em www.cm -montemornovo.pt, a lista 
unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado, tendo em vista o preenchimento de 18 postos de trabalho 
previstos e não ocupados no mapa de pessoal da Câmara Municipal de 
Montemor -o -Novo, na categoria de assistente operacional, publicado 
pelo aviso n.º 4473/2014, Diário da República n.º 64, 2.ª série, de 01 
de abril de 2014.

4 de junho de 2014. — A Presidente da Câmara Municipal, Hortênsia 
dos Anjos Chegado Menino.

307875942 

 MUNICÍPIO DE MOURÃO

Edital n.º 521/2014
Dr.ª Maria Clara Pimenta Pinto Martins Safara, Presidente da Câmara 

Municipal de Mourão:
Torna público, nos termos do disposto no artigo 56.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de Mou-
rão, na sua sessão ordinária realizada no dia 24 de abril de 2014, 
aprovou o Regulamento mencionado em epígrafe, que por esta Câmara 
Municipal lhe foi proposto, de acordo com a deliberação tomada na 
sua reunião ordinária realizada no dia 24 de março de 2014, o qual 
entrará em vigor 15 dias após a data da sua publicação no Diário da 
República.

Faz ainda saber que, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo, o projeto do referido regulamento 
municipal foi submetido a apreciação pública.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e no sítio da 
Câmara Municipal em www.cm -mourao.pt.

5 de junho de 2014. — A Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Maria 
Clara Pimenta Pinto Martins Safara.

Regulamento do Serviço de Abastecimento Público
e do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas

Nota justificativa
A prestação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento 

de águas residuais urbanas é uma das atribuições das autarquias locais, 
que assumem cada vez maior importância, uma vez que o bom funciona-
mento dos sistemas de distribuição pública de água e de saneamento de 
águas residuais asseguram a melhoria da saúde pública, e das condições 
de vida das populações e do meio ambiente em geral.

Os regulamentos municipais de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais em vigor no Concelho de Mourão, encontram -se 
manifestamente desatualizados face à realidade atual e à nova legis-
lação vigente.

Acresce que o Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, o Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto e a Lei n.º 23/96, de 26 de julho, 
vieram revelar a necessidade de proceder à elaboração de um novo regu-
lamento municipal do serviço de abastecimento de água e de saneamento 

de águas residuais, de acordo com o enquadramento normativo estabe-
lecido naqueles diplomas legais. Neste contexto, o presente projeto de 
regulamento é especialmente adaptado às exigências de funcionamento 
da Câmara Municipal de Mourão, às condicionantes técnicas aplicáveis 
no exercício da sua atividade e às necessidades dos utentes dos sistemas 
públicos e prediais, respeitando os princípios gerais a que devem obe-
decer a respetiva conceção, construção e exploração, a regulamentação 
técnica e as normas de higiene imediatamente aplicáveis.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, do Decreto -Lei n.º 226 -A/2006, de 31 de maio, e do 
Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, todos na redação em vigor.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que obedece a pres-
tação do serviço de abastecimento público de água e do serviço de 
saneamento de águas residuais urbanas aos utilizadores finais no Mu-
nicípio de Mourão.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Mourão, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração 
dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água e de sane-
amento de águas residuais urbanas.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, nomeadamente:

a) O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, em especial os respe-
tivos capítulos VII e VIII, referentes, respetivamente, às relações com os 
utilizadores e ao regime sancionatório, este último complementado pelo 
regime geral das contraordenações e coimas, constante do Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro;

b) O Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular 
no que respeita à conceção e ao dimensionamento dos sistemas pú-
blicos de abastecimento de água, dos sistemas de distribuição predial 
e dos sistemas públicos e prediais de drenagem de águas residuais e 
pluviais, bem como à apresentação dos projetos, execução e fiscaliza-
ção das respetivas obras, e ainda à exploração dos sistemas públicos 
e prediais;

c) O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, no que respeita 
às regras de licenciamento urbanístico aplicáveis aos projetos e obras 
de redes públicas e prediais de distribuição de água e de drenagem de 
águas residuais;

d) O Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, e a Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, em especial no que respeita aos pro-
jetos, à instalação e à localização dos dispositivos destinados à utilização 
de água para combate aos incêndios em edifícios;

e) O Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, no que respeita à 
qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida pelas redes 
de distribuição pública de água aos utilizadores;

f) O Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, no que respeita aos 
sistemas de drenagem pública de águas residuais que descarreguem 
nos meios aquáticos e à descarga de águas residuais industriais em 
sistemas de drenagem;

g) A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, a Lei n.º 24/96, de 31 de julho, 
o Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, e o Despacho n.º 4186/2000 
(2.ª série), de 22 de fevereiro, no que respeita às regras de prestação de 
serviços públicos essenciais, destinadas à proteção dos utilizadores e 
dos consumidores.




